
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.354 - RS (2017/0017597-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANTONIO CARLOS LUCAS 
ADVOGADO : LEANDRO SCHEFFEL  - RS028418 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESENÇA DO ELEMENTO 
SUBJETIVO. DANO AO ERÁRIO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Caso em que o Ministério Público ajuizou  Ação de Improbidade  contra  o 
então Presidente da Câmara Municipal de Novo Hamburgo, por ter ele idealizado 
e determinado a abertura de licitação para contratar empresa para impressão das 
leis municipais no sistema braile, em valores que sabia serem superiores ao da 
aquisição de uma impressora para o mesmo fim, contrariando parecer da 
Assessoria Jurídica, que sugeria a compra de impressora, o que seria 
economicamente muito mais vantajoso e passaria a integrar o patrimônio da 
Administração, podendo ser utilizada para outras necessidades. Os  técnicos do 
TCE, da mesma forma, entenderam que a contratação violou diversos princípios 
que regem a Administração Pública, gerando um gasto indevido aos cofres 
públicos em torno de R$ 61.000,00. 
2. O réu foi condenado por  ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, 
caput, da Lei 8.429/1992, e, na forma do art. 12, II, às seguintes sanções: a) 
ressarcimento do dano ao erário, com valor a ser liquidado em sentença;  b) multa 
civil equivalente a 50% do dano; c) suspensão dos direitos políticos fixados pelo 
prazo mínimo previsto em lei (cinco anos); d)  proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de cinco anos.

PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO
3. O entendimento do STJ é que, para que seja reconhecida a tipificação da 
conduta do réu como incurso nas prescrições da Lei de Improbidade 
Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, 
pela culpa, nas hipóteses do artigo 10. 
4.  Assim, para a correta fundamentação da condenação por improbidade 
administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, caracterizar 
a presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei de Improbidade 
Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o corrupto, aquele 
desprovido de lealdade e boa-fé.
5. O Tribunal de origem foi categórico em afirmar a presença do elemento 
subjetivo. Vejamos: "a culpa do agente político resta evidenciada, haja vista o 
alerta contido no parecer da assessoria jurídica da Câmara de Vereadores (fls. 
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200/202) , no sentido de que o processo licitatório em questão não estaria em 
consonância com os princípios que norteiam os atos administrativos, notadamente 
os Princípios da Eficiência e da Economicidade, tendo em vista o elevado custo 
do serviço e a dificuldade operacional de arquivar os impressos em Braile. No 
referido parecer, é destacada a possibilidade de compra de uma impressora 
Braile, o que atenderia o louvável interesse da Casa Legislativa em socializar e 
integrar as pessoas portadoras de deficiência visual" (e-STJ, fls. 1.078).
6. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 
tese dos recorrentes, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
Nesse sentido: AgRg no AREsp 473.878/SP, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza 
convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe 9/3/2015, e REsp 
1.285.160/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,  DJe 12/6/2013.

QUANTO AO DANO AO ERÁRIO
7. O Tribunal a quo reconheceu que houve dano ao Erário, pois "evidenciada a 
conduta culposa do Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Novo 
Hamburgo, ao dar seguimento à licitação com vistas à contratação de empresa 
para imprimir a legislação municipal em formato Braile, pelo preço de R$ 
78.900,00, ao invés de adquirir uma impressora Braile, cujo valor comercial é de, 
aproximadamente, R$17.000,00, o que redundaria numa economia de cerca de 
R$61.900,00 aos cofres públicos".
8. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.

DOSIMETRIA DAS SANÇÕES
9.  O entendimento firmado na jurisprudência do STJ é de que, como regra geral, 
modificar o alcance da sanção aplicada pela instância de origem enseja 
reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta instância especial.  Nesse 
sentido: AgRg no AREsp 435.657/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 22.5.2014; REsp 1.252.917/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 27.2.2012; AgRg no AREsp 403.839/MG, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 11.3.2014; REsp 1.203.149/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma DJe 7.2.2014; e REsp 
1.326.762/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.9.2013.
10. Eventual reforma do julgado, na perspectiva da avaliação da 
proporcionalidade da sanção aplicada na origem, por demandar reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, não tem sido admitida ante o óbice da 
Súmula 7/STJ, afastados os casos excepcionais.
11. Contudo, o caso presente se enquadra nessa excepcionalidade. Apesar de 
caracterizada a improbidade, na leitura do acórdão recorrido percebe-se a 
desproporcionalidade entre o ato praticado e as sanções aplicadas. A conduta 
única do réu não se reveste de lesividade intensa ao bem jurídico a justificar a 
suspensão dos direitos políticos por cinco anos, por ser pena excessiva, razão pela 
qual deve-se suprimir tal sanção, mantidas as demais punições impostas na 
origem.

 CONCLUSÃO
10. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 22 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1629925 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2017 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.354 - RS (2017/0017597-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANTONIO CARLOS LUCAS 
ADVOGADO : LEANDRO SCHEFFEL  - RS028418 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim 

ementado:  

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO 
ESPECIFICADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
IMPRESSÃO EM BRAILE. ATO ÍMPROBO CARACTERIZADO. 
DESRESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

1. O ato de improbidade se revela no prejuízo consciente causado 
ao erário - dolo -, bem como na prestação ineficiente do serviço desenvolvido pelo 
Presidente da Câmara Municipal, apesar de não ter redundado em benefícios 
para o agente. Inteligência do art. 10 da Lei n.° 8.429/92.

2. Não há necessidade de dolo nas condutas descritas no artigo 10 
da Lei n° 8.429/92, em virtude da referência expressa à culpa.

3. As penalidades cabíveis à conduta praticada pelo ato de 
improbidade administrativa em análise devem observar o disposto no artigo 12, 
inciso II, da Lei n.° 8.429/92.

4. Hipótese dos autos que restou cabalmente comprovada a 
conduta dolosa do agente público, oque demonstra de forma conclusiva o ato de 
improbidade administrativa.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 10 e 12  da Lei 8.429/1992.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 119-1124.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.354 - RS (2017/0017597-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.6.2017.    

Caso em que o Ministério Público ajuizou Ação de Improbidade  contra  

Antonio Carlos Lucas, então Presidente da Câmara Municipal de Novo Hamburgo, por ter 

idealizado e determinado a abertura de licitação para contratar empresa para impressão das 

leis municipais no sistema braile, celebrando o contrato com a empresa CEAAM –  Centro de 

Estudos Aplicados à Administração Municipal, em valores que sabia serem superiores ao da 

aquisição de uma impressora para o mesmo fim..

O referido contrato previa a impressão de 5.615 leis municipais em sistema 

braile e sistema de busca dos diplomas legais, a serem entregues no prazo de 30 dias, devendo 

ser pago o valor de R$ 78.900,00, o que foi cumprido.

Todavia, havia parecer contrário da Assessoria Jurídica, que sugeria a compra 

de uma impressora, o que seria economicamente muito mais vantajoso e passaria a integrar o 

patrimônio da Administração, podendo ser utilizada para outras necessidades. Os  técnicos do 

TCE, da mesma forma, entenderam que a contratação violou diversos princípios que regem a 

Administração Pública, gerando um gasto indevido aos cofres públicos em torno de R$ 

61.000,00. 

O réu foi condenado por  ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, 

caput, da Lei 8.429/1992, e, na forma do art. 12, II, às seguintes sanções: a) ressarcimento 

do dano ao erário, com valor a ser liquidado em sentença;  b) multa civil equivalente a 50% 

do dano; c) suspensão dos direitos políticos fixados pelo prazo mínimo previsto em lei (cinco 

anos); d) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos.

Para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os fundamentos do 

decisum recorrido (e-STJ, fls. 994-995):   
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Como se vê, do contido nos autos, o demandado em sua função 
pública licitou e contratou empresa para impressão em braile de leis municipais, 
contrariando Parecer da Assessoria Jurídica da Câmara 

Municipal, o qual aconselhava a compra de uma impressora em 
braile, em razão do valor expressivo da contratação em relação à aquisição do 
equipamento que atenderia o mesmo fim (fls. 34-35).

Frisa-se mais, como remate, que o Tribunal de Contas exarou 
parecer concluindo que a contratação infringiu os princípios norteadores da 
Administração Pública, insertos na Constituição Federal, sobretudo os da 
legalidade e da economicidade (fls. 04-07).

Posta assim a questão em análise, é de se dizer que a improbidade 
se revela no prejuízo consciente causado ao erário - dolo -, em função da 
atividade desenvolvida pelo Presidente da Câmara Municipal, apesar de não ter 
redundado em benefícios para o agente.

Da mesma forma, no que concerne à ineficiência dos serviços 
prestadosj de modo a desmerecer o serviço público, o que pode se verificar com a 
violação de vários deveres e princípios impostos pela Administração Pública, 

E, ainda, ficou consignado no julgamento dos Embargos Infringentes (fls. 

1.078-1.079):

 

No caso, tenho que evidenciada a conduta culposa do Presidente 
da Câmara Municipal de Vereadores de Novo Hamburgo, ao dar seguimento à 
licitação com vistas à contratação de empresa para imprimir a legislação 
municipal em formato Braile, pelo preço de R$ 78.900,00, ao invés de adquirir 
uma impressora Braile, cujo valor comercial é de, aproximadamente, R$17.000,00, 
o que redundaria numa economia de cerca de R$61.900,00 aos cofres públicos.

E a culpa do agente político resta evidenciada, haja vista o alerta 
contido no parecer da assessoria jurídica da Câmara de Vereadores (fls. 200/202) 
, no sentido de que o processo licitatório em questão não estaria em consonância 
com os princípios que norteiam os atos administrativos, notadamente os Princípios 
da Eficiência e da Economicidade, tendo em vista o elevado custo do serviço e a 
dificuldade operacional de arquivar os impressos em Braile. No referido parecer, 
é destacada a possibilidade de compra de uma impressora Braile, o que atenderia 
o louvável interesse da Casa Legislativa em socializar e integrar as pessoas 
portadoras de deficiência visual.

É de se destacar ainda, as informações obtidas em 29.07.2010, 
pelo secretário de diligências do Ministério Público junto à Biblioteca Pública 
Municipal de Novo Hamburgo, local onde foram armazenadas as legislações em 
Braile contratadas pelo embargante, no sentido de que, desde o ano de 2008 até 
aquela data, "ninguém solicitou acesso à legislação em formato braile" (fl. 185).

(...)
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Posteriormente, cumpre ressaltar, o Tribunal de Contas emitiu  
parecer concluindo que a contratação da empresa CEAAM infringiu os princípios 
norteadores da Administração Pública, insertos na Constituição Federal (fls. 
04/07).

Presença do elemento subjetivo

O entendimento do STJ é que, para que seja reconhecida a tipificação da 

conduta do réu como incurso nas prescrições da Lei de Improbidade Administrativa, é 

necessária a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciada pelo dolo para os tipos 

previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10. 

Assim, para a correta fundamentação da condenação por improbidade 

administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, caracterizar a presença 

do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei de Improbidade Administrativa não visa 

punir o inábil, mas sim o desonesto, o corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé.

Cito precedentes: AgRg no REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/5/2015; REsp 1.512.047/PE, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/6/2015; AgRg no REsp 1.397.590/CE, Rel. 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 5/3/2015; AgRg no AREsp 532.421/PE, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28/8/2014.

O Tribunal de origem foi categórico em afirmar a presença do elemento 

subjetivo, como se extrai da leitura do voto, acima transcrito.

Mesmo que a intenção do réu tenha sido boa, como alega, não há dúvida de 

que sua atitude feriu os princípios constitucionais e causou prejuízo ao Erário, donde não se 

afigura possível afastar, no caso dos autos, a pecha de improbidade.

Frise-se que boa intenção (ou ausência de má-fé) não significa ausência de 

culpa, o que ficou claro na espécie, pois o então Presidente da Câmara ignorou o parecer de 

sua Assessoria Jurídica e determinou a abertura de processo licitatório.

Ademais, nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões 

firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com o revolvimento do 
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conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS 
ARTS. 515 E 535 DO CPC. SÚMULA Nº 284 DO STF. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONFIGURAÇÃO DO 
ELEMENTO SUBJETIVO E DO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. REVISÃO 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

Quanto à alegada ofensa aos arts. 515 e 535 do CPC, verifica-se 
que a parte agravante deixou de demonstrar no que consistiu a contrariedade, 
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

O recurso especial se origina de ação civil pública na qual se 
apura ato de improbidade administrativa  quando o recorrente exerceu o cargo de 
Prefeito com fulcro nos arts. 9°, 10 e 11 da Lei nº 8.429/92.

Esta Corte entende que para que seja reconhecida a tipificação da 
conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade Administrativa, 
é necessária a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo 
para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses 
do artigo 10. (AgRg no REsp 1.419.268, SP, Relator o Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 14.04.2014).

As instâncias ordinárias entenderam pela configuração do 
elemento subjetivo e pelo enriquecimento ilícito do agente ao praticar as condutas 
que resultaram um déficit orçamentário significativo no ano de 2004.

A revisão de matéria fática para o fim de investigar a 
ausência do elemento subjetivo da conduta, bem como o enriquecimento ilícito 
do recorrente, não é possível no âmbito do recurso especial, ante o óbice contido 
na Súmula nº 7 do STJ. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 473.878/SP, Rel. Ministra MARGA TESSLER 

(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, DJe 09/03/2015) (grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATO DE 
IMPROBIDADE TIPIFICADO PELO ART. 11 DA LEI 8.429/92. PREFEITO 
MUNICIPAL. IRREGULARIDADES NO REPASSE DAS 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO INSTITUTO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE SOCIAL - IMSS. CONDUTA QUE ATENTA CONTRA OS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 CPC NÃO OCORRENTE. DOLO GENÉRICO RECONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME FÁTICO.IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de Recurso Especial em que o demandado, então 
Prefeito do Município de Congonhas/SP, insurge-se contra sua responsabilização 
pela prática de conduta tipificada no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa 
por ter deixado de repassar mensalmente ao Instituto Municipal de Seguridade 
Social - IMSS as verbas recolhidas dos servidores públicos municipais e haver 
descumprido empréstimo ilegalmente obtido junto à autarquia municipal.
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2. No específico caso dos autos, o Tribunal local expressamente 
reconheceu a presença do elemento subjetivo "dolo", assentando que ficou 
provada a ausência de repasse das verbas públicas no valor de R$ 1.123.098,76, 
assim como a ilegalidade do empréstimo obtido pelo Executivo Municipal no 
IMSS, no valor de R$ 1.500.000,00, avença também não cumprida pelo 
demandado.

3. Segundo o acórdão recorrido, "(...) Configura ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, em especial, a legalidade e moralidade, o parcelamento de contribuições 
previdenciárias recebida e não repassadas, e que foram objeto de renegociação 
não cumprida, e empréstimos tomados e não pagos, pois praticado ato visando a 
fim diverso do previsto em lei (art. 11, I, da Lei 8.429/92). Na aplicação das 
sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, o Julgador deverá levar em conta a 
extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente, 
em respeito aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e adequação na 
interpretação e aplicação do dispositivo".

4. Precisamente sobre o dolo, o julgamento impugnado afirma 
que, "consoante a análise minuciosa dos documento e provas produzidas, 
vislumbra-se existência de atos de improbidade administrativa, vez que 
presentes a má-fé e o dolo do réu/apelante, nos moldes a justificar a 
procedência do pedido, ainda que em parte".

5. Não há ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal a quo 
exara fundamentação suficiente à exteriorização do seu entendimento sobre a 
questão em julgamento e quando a pretensão integrativa vincula-se ao mérito da 
decisão, e não às hipóteses que habilitam o manejo dos aclaratórios, que por esse 
motivo foram desacolhidos na origem. Jurisprudência corrente que desobriga o 
julgador a responder a questionamentos ou a teses das partes.

6. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação quanto à 
necessidade de ser comprovado o dolo genérico para a tipificação da conduta 
prevista no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa. Tendo a Corte estadual 
expressamente consignado a presença desse elemento subjetivo, não há como 
acolher o pleito recursal que busca afastar a responsabilização do demandado 
pela demonstração de inexistência de materialidade da conduta que lhe é 
imputada, tendo em vista que o exame das premissas fáticas sobre as quais se 
pautou a decisão atacada encontra vedação no enunciado da Súmula 7/STJ.

7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1285160/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 12/06/2013) (grifei).

Dano ao Erário

O Tribunal de origem afirmou, categoricamente, que houve dano ao Erário, 

tendo constatado a "caracterização de prejuízo ao erário público, que, in casu, é evidente" .

A inversão do julgado, em relação à não ocorrência de dano ao Erário, na 

forma como pleiteada nas razões do Recurso Especial, implicaria, necessariamente, reexame 
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de provas, o que é inviável, nos termos da Súmula 7 desta Corte.

Dosimetria das sanções

 O entendimento firmado na jurisprudência do STJ é no de que, como regra 

geral, modificar o alcance da sanção aplicada pela instância de origem enseja reapreciação dos 

fatos e da prova, obstada nesta instância especial. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 435.657/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 22.5.2014; REsp 1.252.917/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 27.2.2012; AgRg no AREsp 403.839/MG, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe 11.3.2014; REsp 1.203.149/RS, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma DJe 7.2.2014; e REsp 1.326.762/SE, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.9.2013.

Eventual reforma do julgado, na perspectiva da avaliação da proporcionalidade 

da sanção aplicada na origem, por demandar reexame do conjunto fático-probatório dos 

autos, não tem sido admitida, ante óbice da Súmula 7/STJ, afastados os casos excepcionais.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. NECESSIDADE DE DOLO GENÉRICO NO 
ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. PROMOÇÃO PESSOAL EM 
PROPAGANDA. ATO ÍMPROBO POR VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CARACTERIZADO. REVISÃO DA 
DOSIMETRIA DAS PENAS. IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, por deficiência na fundamentação. Com efeito, a recorrente 
limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo legal, sem 
explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. Assim, 
aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. No caso dos autos, ficou comprovada a utilização de recursos 
públicos para compra de espaço publicitário em 5 empresas jornalísticas, tendo 
como propósito a promoção pessoal, bem como o elemento subjetivo dolo na 
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conduta dos recorrentes.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, para que seja reconhecida 

a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de 
Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos 
pela culpa, nas hipóteses do art. 10.

4. Caso em que a conduta do agente se amolda ao disposto no art. 
11 da Lei 8.429/1992, pois atenta contra os princípios da administração pública, 
em especial o impessoalidade e da moralidade, além de ofender frontalmente a 
norma contida no art. 37, § 1º, da Constituição da República, que veda a 
publicidade governamental para fins de promoção pessoal.

5 . As considerações feitas pelo Tribunal de origem NÃO afastam 
a prática do ato de improbidade administrativa por violação de princípios da 
administração pública, uma vez que foi constatado o elemento subjetivo dolo na 
conduta do agente, mesmo na modalidade genérica, o que permite o 
reconhecimento de ato de improbidade administrativa.

6. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade 
administrativa implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
esbarra na Súmula 7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais, nas quais, da leitura 
do acórdão recorrido, exsurge a desproporcionalidade entre o ato praticado e as 
sanções aplicadas, o que não é o caso vertente.

7. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos 
suficientes para a formação de seu convencimento.

8. Com relação ao argumento de que o Ministério Público deu 
parecer favorável, para afastar a pena de suspensão dos direitos políticos e da 
multa civil, cumpre asseverar que o magistrado não está adstrito ao parecer 
ministerial, podendo acolhê-lo ou rejeitá-lo, com base nas provas dos autos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 435.657/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 22/05/2014).

Contudo, o caso presente se enquadra nessa excepcionalidade. Apesar de 

caracterizada a improbidade, a conduta única do réu não se reveste de lesividade intensa ao 

bem jurídico a justificar a suspensão dos direitos políticos por cinco anos, por ser pena 

excessiva, razão pela qual se deve suprimir tal sanção,  mantidas as demais punições impostas 

na origem.

Conclusão

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial para 
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afastar a sanção de suspensão dos direitos políticos.

É como voto. 
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